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EMENTA 

 
A disciplina se propõe a fornecer os subsídios necessários à construção da análise crítica acerca do sistema tributário 
brasileiro em meio ao paradigma do Estado Democrático de Direito. Diante disso, objetiva-se demonstrar a amplitude do 
sistema fiscal, uma vez que a sua finalidade ultrapassa a função arrecadatória, contemplando também o estudo da 
conjuntura normativa, na qual serão embasadas as ações sociais. Em meio a esse contexto, faz-se necessária a 
compreensão da extrafiscalidade, à medida que ela é concebida como mecanismo de política tributária e financeira. 
 
Somado-se a isso, faz-se necessária a demonstração do  desenvolvimento da extrafiscalidade e os seus diversos aspectos na 
jurisprudência constitucional tributária, de modo a viabilizar o entendimento sobre a conjuntura fiscal do país. Para tal, a 
disciplina se valerá da análise de temas relacionados ao estudo das normas jurídico-tributárias, do aspecto sistêmico da 
legislação fiscal brasileira, das limitações ao poder de tributar, dos métodos jurídico-tributários para a aplicação da 
extrafiscalidade e da jurisprudência tributária. 
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